
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A contratação de profissional especializado para prestação de serviços 

de assessoria, consultoria e advocacia consistentes em: Prestação de 

serviços jurídicos de assessoria e consultoria na área preventiva, com o 

objetivo de minimizar riscos de conflitos judiciais, promovendo soluções 

extrajudiciais e boas práticas de conformidade legal. Objetivo é 

aprimorar os serviços jurídicos de assessoria e consultoria para atender a 

demanda do município de Crixás-GO, promovendo maior eficiência, 

redução de erros e atendimento às normativas legais, garantindo o 

interesse público e a correta aplicação dos recursos municipais. 

 

Diante das justificativas, apresentadas faz-se necessário a contratação 

de empresa por Inexigibilidade de nos termos exigidos na lei de licitações 

aplicável. 

 

2. DO ENQUADRAMENTO LEGAL 

O presente termo de referência tem como base legal da lei de licitações 

observado o que se refere a inexigibilidade de licitações. 

Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê 

hipóteses de contratação direta (dispensa e inexigibilidade) é porque 

admite que nem sempre a realização do certame levará à melhor forma 

de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do 

negócio ao procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto 

não serve eficaz ao atendimento do interesse público naquela hipótese 

específica". 

Nesse mesmo sentido, o nobre doutrinador Adilson Abreu Dallari destaca 

que: "Nem sempre, é verdade, a licitação leva uma contratação mais 



 
 

vantajosa. Não pode ocorrer, em virtude da realização do procedimento 

licitatório, é o sacrifício de outros valores e princípios consagrados pela 

ordem jurídica, especialmente o princípio da eficiência." 

No presente caso, a inexigibilidade de licitação torna-se mais viável ao 

procedimento licitatório, porém deve ser pormenorizada em um 

procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas 

básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor 

atendimento à finalidade pública e respeito a princípios basilares como 

a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros;  

A contratação via inexigibilidade de licitação, em razão da inviabilidade 

de competição para a contratação de serviço técnico especializado e 

de natureza predominantemente intelectual de empresa especializada 

com notória especialização à realização do processo licitatório, além de 

tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à consecução do 

interesse público.  

Ainda, a modalidade de contratação é definida pela impossibilidade de 

adoção de critérios objetivos, a serem definidos num processo licitatório, 

posto que os serviços a serem prestados possuem natureza intelectual, 

sendo que a contratada possui traços próprios e únicos para a execução 

desse serviço. 

 

3. DA RAZÃO E ESCOLHA DO FORNECEDOR: 

 

No que diz respeito à razão da escolha do fornecedor, em atendimento 

ao que preconiza a lei de licitações, justifica-se por se tratar de empresa 

na área do objeto de pretensão contratual, que comprova a notória 

especialização e que preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária à contratação;  

Ainda, trata-se de empresa conceituada no ramo de atuação em virtude 

das características na forma de atuação em outros entes públicos. 



 
 

 

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o 

atendimento de alguns requisitos mínimos necessários, dentre eles os de 

qualidade e capacidade de execução pelo contratado, nos termos da 

lei de licitações.  

A LICITANTE, no momento da habilitação, deverá apresentar no mínimo: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA  

 De acordo com o porte da licitante: 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

b) Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 

limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores;  

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 

como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n. 77, de 18 de 

março de 2020.  

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 
 

comprobatório de seus administradores;  

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 

simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz;  

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 5764/1971;  

h) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva.  

REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) 

no Ministério da Fazenda;  

b)  Prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Pública Federal – 

CND (Certidão Negativa de Débito ou Positiva com efeitos de Negativa) 

relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Divida 

Ativa da União. 

c) Prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Estadual, referente 

ao domicílio ou sede do licitante; 

d) Prova de Regularidade Fiscal junto à Fazenda Municipal do domicílio 

ou sede da licitante mediante apresentação da Certidão Negativa de 

Tributos Mobiliários.  

e) Prova de Regularidade Relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS através do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, 

emitido pela Caixa Econômica Federal.  

f) Prova de Inexistência de Débitos Inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 



 
 

Decreto-Lei Nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

g) A prova de regularidade deverá ser feita por Certidão Negativa ou 

Certidão Positiva com efeitos de Negativa.  

 

 

 

 

5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR  

Deverão ser solicitadas todas as declarações e outros documentos 

necessárias de acordo com o que rege a lei n. 14.133/2021 e que se 

julgarem necessários para o objeto solicitado, cabendo os mesmos serem 

relacionados no edital. 

a)  Certidão negativa correcional - Agentes Públicos para os sócios (ePAD 

e CGU-PAD) 

b) Certidão negativa correcional para a empresa e para o sócios (ePAD, 

CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM). 

 

6- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

O serviço contratado será realizado por execução direta.  

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica, sendo de inteira 

responsabilidade da contratada a realização das atividades abaixo 

relacionadas:  

Os serviços serão executados na sede do município e fora dos seus limites, 

se necessário.  

A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e 

equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços a serem 

prestados.  



 
 

Os Serviços poderão ser executados no município de Crixás-Go, nas 

semanas em que o profissional estiver no município e sempre à distância 

quando não houver profissional in loco no município. 

Os serviços poderão prestados mediante a realização de visitas, 

mediante comparecimento na sede da prefeitura municipal de Crixás, 

bem como o contratado deverá estar à disposição da Contratante 

através de atendimentos físico (dependências do paço municipal), 

remota via telefone, Skype, WhatsApp, e-mail ou outro meio/aplicativo, 

nos dias úteis, das 08:00 horas às 11:00 horas e das 13:00 horas às 17:00 

horas.  

 

 

7- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da Contratante: 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência e seus anexos; 

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

prestados provisoriamente com as especificações constantes do Termo 

de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas OU   

irregularidades verificadas nos serviços prestados, para que seja 

substituído, reparado OU corrigido; 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aos 

serviços prestados, no prazo e forma estabelecidos no Termo de 

Referência e seus anexos; 



 
 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela     contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo 

de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

Efetuar os serviços prestados em perfeitas condições, conforme       

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus 

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo                                     Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

Substituir, reparar OU corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste            

Termo de Referência, os serviços prestados. 

Comunicar à Contratante, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento dos serviços no prazo previsto com a devida 

comprovação; 

Manter, durante a execução do serviço, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

 

8 - VIGÊNCIA DO CONTRATO  

    

Este contrato terá uma duração inicial de 12 meses, a contar da 

data de assinatura contratual. Após esse período inicial, poderá ser 



 
 

renovado automaticamente por períodos sucessivos de 12 meses, a 

critério das partes.  

No entanto, o total máximo de renovações não poderá exceder 60 

meses a partir da data de assinatura inicial. Esta disposição está de 

acordo com o Art. 106 da Lei nº 14.133 de 1 de abril de 2021.  

 

REAJUSTE DO VALOR DO CONTRATO  

 O valor do contrato será reajustado na data de aniversário com 

base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do exercício 

anterior. O valor do contrato não pode exceder o limite máximo 

estabelecido para dispensa de licitação, conforme o Art. 75 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021.  

Se o valor ultrapassar esse limite, o contrato deve permanecer 

inalterado.  

A fiscalização da contratação, decorrente desta inexigibilidade, 

será acompanhada e fiscalizada por servidor da Administração, 

especialmente designados, no momento da contratação.  

 

GESTOR CONTRATO / FISCALIZAÇÃO  

 A servidora indicada para gestão do contrato é a Sra. Gabriela Francisco 

de Oliveira, ocupante do cargo de Assessor Governamental e a 

fiscalização é de incumbência do Sr. Marlos da Silva Gonçalves Gomes, 

ocupante do cargo de Assessor Especial.  

Declaro que sou responsável pela elaboração do Termo de Referência, 

que corresponde à contratação de empresa para prestação de serviços 

técnico consistente na assessoria e consultoria contábil, financeira, 

orçamentária, patrimonial e operacional no suporte contábil para 

constar como anexo.  

 

DO REAJUSTE 



 
 

Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

limite para a apresentação das propostas.  

Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 

contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o 

interregno de um ano, aplicando-se o Índice IGPM exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;  

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela 

última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja divulgado o Índice definitivo.  

Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 

que este ocorrer.  

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 

obrigatoriamente, o definitivo.  

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou 

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo.  

O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

9 - DOS CRITÉRIOS PARÁ MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, 

contados a partir do recebimento da Nota Fiscal, através de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado. 



 
 

 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento 

em que o Poder Executivo atestar a entrega a execução do serviço. 

 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por 

meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais de verificação das mencionadas regularidades.  

 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos 

documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 Será considerada data do pagamento o dia em que constar 

como emitida a ordem bancária para pagamento. 

 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada 

pagamento, a Administração poderá realizar consulta ao SICAF e ou 

TCM-GO, para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão entidade, proibição de 

contratar com o                                       Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, 

de 26 de abril de 2018. 

 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 



 
 

 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as 

medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela não execução do 

serviço, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF 

e ou TCM - GO. 

 Será interrompido o serviço em execução com a contratada 

inadimplente no SICAF e ou TCM - GO, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 

máxima autoridade da contratante. 

 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 

prevista na legislação aplicável. 

 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos   e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 A nota fiscal a ser apresentada deve ser no formato eletrônica e 

deve conter todas as retenções previstas na legislação federal, 

estadual e municipal, a saber IRPJ, INSS, ISSQN e outros. Cabe ressaltar 

a aplicação do decreto municipal nº 327/2024 que recepciona a 

interpretação conforme a Constituição Federal do art. 64 da lei federal 

n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, do art. 15 da lei federal n° 9.249, 

de 26 de dezembro de 1995, e também da instrução normativa da 

receita federal do brasil n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, para fins de 



 
 

IRRF nas contratações de bens e na prestação de serviços realizadas 

pelo Município de Crixás - GO e da outras providências. 

 Para aferição da Base de Cálculo do ISSQN será de acordo com o 

Código Tributário Municipal de Crixás, Lei Municipal 1.754/2013, no 

momento da prestação de serviço e da emissão da nota fiscal. 

 

10 –ESTIMATIVA DO VALOR 

O custo estimado da global da contratação é de R$ 372.000,00 

(trezentos e setenta e dois mil reais), sendo que o valor estimado 

mensal é de R$ 31.000,00 (trinta e um mil reais). 

  O levantamento de mercado segue a decreto municipal que 

trata da pesquisa de preço e neste caso é através de notas fiscais 

emitidas para outros contratantes com empresas públicas ou 

privadas que atuam no setor do objeto a ser contratado, tendo em 

vista a localidade onde será executada o serviço, assim como, as 

particularidades concernentes a prestação do serviço a ser 

executado as quais encontram-se descritas neste instrumento de 

formalização de demanda. 

 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 

diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

Descrição: A contratação de profissional especializado para 

prestação de serviços de assessoria, consultoria e advocacia consistentes 

em: Prestação de serviços jurídicos de assessoria e consultoria na área 

preventiva, com o objetivo de minimizar riscos de conflitos judiciais, 

promovendo soluções extrajudiciais e boas práticas de conformidade 

legal. 



 
 

 

11-   FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

A seleção do prestador de serviço foi baseada com base nos requisitos 

previstos neste termo de referência, atrelado a proposta vantajosa 

apresentada pela empresa Claudiney Washington Alves Advogados 

Associados S/S, Pessoa jurídica, sob nº. CNPJ Nº 10.913.415/0001-00 

conforme documentos acostados aos autos do processo.  

A empresa contratada é notória em sua área de especialização, tendo 

cumprido todos os requisitos de habilitação exigidos, especialmente a 

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação 

econômico-financeira e qualificação técnica. 

No que diz respeito à justificativa de preços, em atendimento a lei de 

licitações, para elaboração do custo, deverá ser apresentado valores 

praticados nos mercados, através de contratações com objetos similares. 

A empresa apresentou notas fiscais de outros entes públicos, onde 

notadamente é si proposto. 

Sendo assim, declara-se que o preço praticado para a presente 

contratação é compatível com o mercado, sendo considerado justo 

para esta Administração. 

 

DA SUB CONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação total do objeto licitatório 

 

12- RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

Poder Executivo 

Natureza da despesa n. 3.3.90.34. 

Fonte recursos municipais 



 
 

Manutenção SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA – ASSESSORIA JURIDICA.  

 

 

Crixás-Go, 02 de janeiro de 2025. 

 

 

À vista das informações contidas nestes autos e com observância às 

normas vigentes, APROVO o presente Termo de Referência. 

 

 

Gabriela Francisco Oliveira 

Gestor de Contrato 

 

 

 

 

 

 

 

 

Valide a assinatura deste documento em https://crixas.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: a6a0f3
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